
Carta Apostólica do Sumo Pontífice 
João Paulo II 
pelo XXV Aniversário da Constituição 
Conciliar Sacrosanctum Concilium 
sobre a Sagrada Liturgia 

A todos os meus Irmãos 
no Episcopado e no Sacerdócio 
saúde e Benção Apostólica 

1. Passaram-se já vinte e cinco anos depois que, a 4 de 
Dezembro do ano de 1963, o Sumo Pontífice Paulo VI promulgou a 
Constituição Sacrosanctum Concilium sobre a sagrada Liturgia, que os 
Padres do 22 Concílio do Vaticano, reunidos no Espírito Santo, pouco 
tempo antes tinham aprovado.(1) Foi um acontecimento memorável por 
diversas razões. Tratava-se efectivamente do primeiro fruto do Concílio, 
que o Papa João XXIII tinha querido para o "aggiornamento" 
(actualização) da Igreja; era um documento que tinha sido preparado 
por um vasto movimento litúrgico e pastoral; e era portador de 
esperança para a vida e para a renovação da Igreja. 

Ao efectuar a reforma da Liturgia, o Concílio realizou, de maneira 
absolutamente singular, a finalidade principal que se tinha proposto: 
"fomentar incessantemente a vida cristã entre os fiéis, adaptar melhor às 
necessidades da nossa época aquelas instituições que são susceptíveis 
de mudanças; promover tudo o que pode concorrer para a união de 
todos os que crêem em Cristo; e revigorar tudo o que pode contribuir 
para chamar a todos ao seio da lgreja".(2) 

2. Desde os inícios do nosso ministério pastoral na Sé de 
Pedro, sempre tivemos a preocupação de insistir na "importância que 
continua a ter o 22 Concílio Ecuménico do Vaticano" e assumimos "o 
compromisso formal de lhe dar a devida aplicação". E acrescentávamos 
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que era preciso "fazer com que amadurecessem, como é próprio daquilo 
que se move e vive, as sementes fecundas que os Padres da Assem­
beia ecuménica, alimentados pela Palavra de Deus, tinham lançado na 
terra boa (cf. Mt 13, 8.23), ou seja, os seus ensinamentos autorizados e 
as suas opções pastorais".(3) Desenvolvemos depois, mais de uma vez, 
sob diversos aspectos, o ensino do Concílio sobre a Liturgia (4) e cha­
mamos a atenção para a importância que tem para a vida do Povo de 
Deus a Constituição Sacrosanctum Concilium nela "já se pode descobrir 
a substância daquela doutrina eclesiológica que viria a ser posterior­
mente proposta pela Assembleia conciliar. A Constituição Sacrosanctum 
Concilium, que foi o primeiro documento conciliar na ordem do tempo, 
antecipa (5) a Constituição dogmática Lumen Gentium sobre a Igreja e, 
por sua vez, enriquece-se já com os ensinamentos desta Constituição. 

!>assado um quarto de século, no decorrer do qual a Igreja e a 
sociedade sofreram mudanças profundas e rápidas, é conveniente pôr 
em evidência a importância desta Constituição conciliar, a sua actua­
lidade em relação ao aparecimento de problemas novos e a permanente 
validade dos seus princípios. 

I 
A renovação na linha da Tradição 

3. Correspondendo às instâncias dos Padres do Concílio de 
Trento, preocupados com a reforma da Igreja no seu tempo, o Papa São 
Pio V providenciou qu~nto à reforma dos livros litúrgicos; a começar 
pelo Breviário e o Missal. Os Romanos Pontífices, nos séculos seguin­
tes, procuraram alcançar esse mesmo objectivo, assegurando a actua­
lização e estabelecendo os ritos e os livros litúrgicos; e depois, a partir 
dos inícios deste século, empreendendo uma reforma mais geral. 

São Pio X constituíu uma Comissão especial encarregada desta 
reforma, para a realização da qual pensava que seriam necessários 
muitos anos; todavia, ele próprio lançou a primeira pedra do edifício, 
restaurando a celebração do Domingo e reformando o Breviário Roma­
no.(6) "Na verdade, tudo isto exige, segundo a opinião dos mestres .e 
peritos- afirmava ele- um trabalho vasto e prolongado; e, por isso, é 
preciso que passem muitos anos antes que este edifício litúrgico ... se 
assim se pode dizer, reapareça novamente esplendoroso, na sua 
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dignidade e na sua harmonia, uma vez purificado das deformações do 
tempo".(?) 

O Papa Pio XII retomou o grande projecto da reforma litúrgica, 
publicando a Encíclica Mediator Dei (8) e constituindo uma nova Comis­
são.(9) Além disso, tomou decisões sobre alguns pontos importantes, 
como sejam: a nova tradução do Saltério, para facilitar a compreensão 
da oração dos Salmos (10); a redução do jejum eucarístico, para favore­
cer um acesso mais fácil à Comunhão; o uso das línguas vivas no 
Ritual; e, sobretudo, a reforma da Vigília Pascal (11) e da Semana 
Santa.(12) 

Na introdução ao Missal Romano de 1962, figurava a declaração 
do Papa João XXIII, segundo a qual "os princípios fundamentais, rela­
tivos à reforma geral da Liturgia, deviam ser propostos aos Padres no 
próximo Concílio Ecuménico". (13) 

4. Semelhante reforma global da Liturgia correspondia a uma 
esperança generalizada em toda a Igreja. Com efeito, o espírito litúrgico 
tinha vindo a difundir-se cada vez mais em quase toda parte; e, junta­
mente com ele, o desejo de uma "participação activa nos sacrossantos 
mistérios e na oração pública e solene da Igreja", (14) assim como tam­
bém a aspiração a ouvir a Palavra de Deus de maneira mais abundante. 
Em conexão com a renovação bíblica, com o movimento ecuménico, 
com um remoçado fervor missionário e com a investigação eclesio­
lógica, a reforma da Liturgia devia contribuir para a renovação global de 
toda a Igreja. Foi isto que recordámos na Carta Dominicae Cenae: 
"Existe, de facto, uma ligação muito íntima e orgânica entre a renovação 
de Liturgia e a renovação de toda a vida da Igreja. A Igreja não somente 
age, mas também se exprime na Liturgia e dela vive, e à Liturgia vai 
haurir as energias para a sua vida". (15) 

A reforma dos ritos e dos livros litúrgicos foi empreendida quase 
imediatamente a seguir à promulgação da Constituição Sacrosanctum 
Concilium e realizou-se em poucos anos, graças ao trabalho conside­
rável e desinteressado dum grande número de peritos e de pastores de 
todas as partes do mundo. (16) 

Esse trabalho foi feito seguindo o princípio conciliar: fidelidade à 
tradição e abertura ao progresso legítimo;(17) assim, pode dizer-se que 
a reforma litúrgica é rigorosamente tradicional, atendo-se «às normas 
dos Santos Padres, (ad normam Sanctorum Patrum) (18). 

37 



II 
Os princípios directivos da Constituição 

Os princípios directivos da Constituição, que estiveram na base 
de toda a reforma, continuam a ser fundamentais para levar os fiéis a 
uma celebração activa dos mistérios, "primeira e indispensável fonte do 
verdadeiro espírito cristão". (19) Uma vez que os livros litúrgicos, na sua 
maior parte, já foram publicados, traduzidos e postos em uso, apre­
senta-se agora a necessidade de ter constantemente presentes tais 
princípios e de os aprofundar. 

a) A actualização do Mistério Pascal 

6. Em primeiro lugar, impõe-se o princípio de que a liturgia da 
Igreja é a celebração do Mistério Pascal de Cristo, porque foi "do lado 
de Cristo adormecido na Cruz que brotou o admirável sacramento de 
toda a lgreja".(20) Por isso, toda a vida da Igreja gravita em torno do 
Sacrifício eucarístico e dos outros Sacramentos, onde vamos beber nas 
fontes da salvação (cf. Is 12,3).(21) Devemos, por conseguinte, ter 
suficiente consciência de que pelo "mistério pascal, fomos sepultados 
com Cristo no Baptismo, para vivermos com Ele uma vida nova".(22) 
Quando os fiéis participam na Eucaristia, devem compreender que, 
"todas as vezes que celebramos este memorial do Sacrifício do Senhor, 
se realiza a obra da nossa redenção".(23) E, para este fim, os pastores 
devem formá-los, com empenho constante, no sentido de celebrarem 
todos os domingos a obra maravilhosa que Cristo realizou pelo mistério 
da sua Páscoa, para eles, por sua vez, o anunciarem ao mundo.(24) A 
noite da Vigília Pascal há-de reencontrar no coração de todos -
pastores e fiéis - a sua importância única no quadro do ano litúrgico, a 
tal ponto que seja verdadeiramente a festa das festas. 

Dado que a morte de Cristo na Cruz e a sua Ressurreição 
constituem a substância da vida quotidiana da lgreja(25) e o penhor da 
sua Páscoa eterna,(26) a Liturgia tem como função primária reconduzir­
nos a percorrer incansavelmente o caminho pascal aberto por Cristo, no 
qual se aceita morrer para entrar na vida. 

7. Para actualizar o seu mistério pascal, Cristo está sempre 
presente na sua Igreja, sobretudo nas acções litúrgicas.(27) A Liturgia, 
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de facto, é o "lugar" privilegiado do encontro dos cristãos com Deus e 
com Aquele que Ele enviou, Jesus Cristo (cf. Jo 17, 3). 

Cristo está presente na Igreja reunida para a oração em seu 
nome. É precisamente este facto que constitui o fundamento da grande­
za da assembleia cristã e a razão das exigências consequentes, de 
acolhimento fraterno - levado até ao perdão (cf. Mt 5, 23-24) - e de 
dignidade nas atitudes, nos gestos e nos cânticos. 

Cristo está presente e age pela pessoa do ministro ordenado que 
celebra.(28) Este não está simplesmente investido numa função, mas, 
em virtude da Ordenação recebida, foi consagrado para agir "in persona 
Christi". A isso deve corresponder a sua atitude interior e exterior, tanto 
pelo que se refere às vestes litúrgicas como ao lugar que ocupa e às 
palavras que profere. 

Cristo está presente na sua Palavra proclamada na assembleia e 
comentada na homilia; Palavra que deve ser ouvida com fé e assimilada 
na oração. Tudo isto há-de resultar da dignidade do livro e do lugar onde 
é proclamada Palavra de Deus, da apresentação do leitor e da cons­
ciência que ele tem de se sentir porta-voz de Deus diante dos seus 
irmãos. 

Cristo está presente e age pela virtude do Espírito Santo nos 
Sacramentos e, de modo singular e eminente (sublimiori modo), no Sa­
crifício da Missa, sob as espécies eucarísticas,(29) mesmo quando elas 
estão conservadas no sacrário, fora da celebração, sobretudo para a 
Comunhão dos doentes e para a adoração dos fiéis. Quanto a esta pre­
sença real e misteriosa, incumbe aos pastores recordar frequentemente 
nas suas catequeses a doutrina da fé, da qual os fiéis devem viver e que 
os teólogos são chamados a aprofundar. A fé nesta presença do Senhor 
supõe um sinal exterior de respeito para com a igreja, lugar sagrado 
onde Deus se manifesta no seu mistério (cf. Ex 3,5), sobretudo quando 
se celebram Sacramentos: as coisas santas devem ser sempre tratadas 
santamente. 

b) A leitura da Palavra de Deus 

8. Em segundo lugar vem o princípio da presença da Palavra 
de Deus. A Constituição Sacrosanctum Concilium também determina 
que seja restaurada "a leitura mais abundante, variada e bem adaptada 
da Sagrada Escritura".(31) A razão profunda desta restauração 
encontra-se expressa na mesma Constituição litúrgica: "para se poder 
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ver claramente que na Liturgia o rito e a palavra estão intimamente 
unidos";(32) e de modo análogo, na Constituição Dogmática sobre a 
Divina Revelação: "A Igreja venerou sempre as divinas Escrituras como 
venera o próprio Corpo do Senhor, não deixando jamais, sobretudo na 
sagrada Liturgia, de se alimentar com o pão da vida, tanto da mesa da 
Palavra de Deus como do Corpo de Cristo, e de o distribuir aos 
fiéis".(33) 

O incremento da vida litúrgica e, por consequência, o 
desenvolvimento da vida cristã não poderão tornar-se realidade, se não 
se promover continuadamente nos fiéis e, em primeiro lugar, nos 
Sacerdotes, um "suave e vivo amor da Sagrada Escritura".(34) A Pala­
vra de Deus é mais conhecida actualmente no seio da comunidade 
cristã, mas uma renovação autêntica continua a apresentar ainda e 
sempre novas exigências: a fidelidade ao sentido autêntico da Escritura 
deve ter-se sempre presente, de modo especial quando ela for traduzida 
nas diversas línguas; a maneira de proclamar a Palavra de Deus, para 
que ela possa ser percebida como tal; o emprego dos meios técnicos 
adaptados; as disposições interiores dos ministros da Palavra, a fim de 
desempenharem bem as próprias funções na assembleia litúrgica; (35) 
a preparação cuidada da homilia, mediante o estudo e a meditação; o 
empenhamento dos fiéis .em participarem na mesa da Palavra; o gosto 
de rezar com os Salmos; e o desejo de descobrir Cristo -como os 
discípulos de Emaús- à mesa da Palavra e do Pão. (36) 

c) A manifestação da Igreja a si própria 

9. O Concílio acalentava, enfim, o desejo de ver na Liturgia 
uma epifania da Igreja: ela é Igreja em oração. Ao celebrar o culto 
divino, a Igreja exprime aquilo que é: una, santa, católica e apostólica. 

A Igreja manifesta-se como una, segundo aquela unidade que lhe 
provém da Santíssima Trindade,(37) sobretudo quando o Povo santo de 
Deus participa "na mesma Eucaristia numa só oração, em torno dum 
único altar, onde preside o Bispo rodeado pelo seu presbitério e pelos 
seus ministros".(38) Que jamais coisa alguma venha interromper ou 
sequer enfraquecer, na celebração da Liturgia, esta unidade da Igreja! 

A Igreja exprime a santidade que lhe provêm de Cristo (cf. Ef, 5, 
26-27), quando, reunida num só corpo pelo Espírito Santo,(39) que 
santifica e dá a vida,(40) comunica aos fiéis, mediante a Eucaristia e os 
outros Sacramentos, todas as graças e todas as bênçãos do Pai. (41) 
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Nas celebrações litúrgicas a Igreja exprime a sua catolicidade, 
porque o Espírito do Senhor nela congrega os homens de todas as 
línguas na profissão da mesma fé;(42) e, do Oriente ao Ocidente, ela 
apresenta a Deus Pai a oblação de Cristo e oferece-se a si própria em 
união com Ele.(43) 

Por fim a Igreja manifesta na Liturgia que é apostólica, porque a 
fé que ela professa está fundada sobre o testemunho dos Apóstolos. 
Com efeito, na celebração dos Mistérios, presidida pelo Bispo, sucessor 
dos Apóstolos, ou por um ministro ordenado na linha da sucessão apos­
tólica, a Igreja transmite fielmente aquilo que recebeu da Tradição apos­
tólica, e, ainda, o culto que ela presta a Deus compromete-a na missão 
de irradiar o Evangelho no mundo. 

Deste modo, é sobretudo na Liturgia que o Mistério da Igreja é 
anunciado, saboreado e vivido.(44) 

III 
Orientações que hão-de guiar a 

renovação da vida litúrgica 

1 O. Dos princípios acabados de mencionar derivam algumas 
normas e orientações, que devem reger a renovação da vida litúrgica. 
Se, efectivamente, a reforma da Liturgia desejada pelo Concílio do 
Vaticano pode considerar-se já posta em prática, a pastoral litúrgica, 
pelo contrário, constitui uma tarefa permanente, a fim de levar a haurir 
cada vez mais abundantemente, da riqueza da Liturgia, aquela energia 
vital que, dimanando de Cristo, se difunde pelos membros do seu Corpo 
que é a Igreja. 

Um vez que a Liturgia é o exercício do Sacerdócio de Cristo, é ne­
cessário que se mantenha constantemente viva a afirmação do discípulo 
quando vislumbrou a presença misteriosa de Cristo: "É o Senhor!" (Jo 
21, 7). Nada daquilo que nós fazemos na Liturgia pode parecer mais 
importante do que aquilo que invisivel mas verdadeira e realmente 
Cristo faz, mediante o seu Espírito. A fé que leva à caridade, e a adora­
ção, o louvor ao Pai e o silêncio de contemplação hão-de ser sempre os 
primeiros objectivos a alcançar por toda a pastoral litúrgica e 
sacramental. 

Uma vez que a Liturgia é toda ela impregnada da Palavra de 
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Deus, impõe-se que qualquer outra paravra esteja em harmonia com 
ela; em primeiro lugar, a homilia, mas também os cânticos e as 
admonições. É preciso que nenhuma outra leitura passe a substituir a 
Palavra bíblica; mas as palavras dos homens estejam ao serviço da 
Palavra de Deus, sem nunca a obscurecerem. 

Dado ainda que "as acções litúrgicas não são acções privadas, 
mas celebrações da Igreja, que é sacramento de unidade",(45), a sua 
disciplina depende unicamente da autoridade hierárquica da lgreja.(46) 
A Liturgia é algo que pertence a todo o Corpo da lgreja.(47) É por isso 
que a ninguém é permitido, nem sequer a um Sacerdote ou a qualquer 
grupo, acrescentar, suprimir, ou mudar seja o que for, por sua 
iniciativa.(48) A fidelidade aos ritos e aos textos autênticos da Liturgia é . 
uma exigência da "lei da oração" (lex orandi ), que deve estar sempre 
em conformidade com a "lei da fé" (/ex credendi). As faltas de fidelidade 
neste ponto podem chegar a atingir a própria validade dos Sacramentos. 

Sendo, pois, celebração da Igreja, a Liturgia requer a participação 
activa, consciente e plena de todos, de acordo com a diversidade das 
ordens e das funções:(49) todos, ministros e fiéis, ao exercerem a 
própria função, limitem-se a fazer tudo e só aquilo que lhes compe­
te.(SO) É por isso que a Igreja dá preferência às celebrações comuni­
tárias, sempre que tal é compatível com a natureza dos ritos ;(51) nesse 
sentido, ela estimula a formação dos que servem ao altar e dos leitores, 
cantores e comentadores, enfim, de quantos realizam um verdadeiro 
ministério litúrgico;(52) restaurou a concelebração(53) e recomenda a 
celebração em comum da Liturgia das Horas. (54) 

A Liturgia é a grande escola da oração da Igreja; foi por isso que 
se considerou oportuno introduzir e desenvolver o uso das línguas vivas 
- sem de maneira nenhuma eliminar o uso da língua latina, mantida pe­
lo Concílio para os ritos latinos(SS) - a fim de que cada um possa en­
tender e proclamar na própria língua as maravilhas de Deus (cf. Act 2, 
11) ; obedeceu ao mesmo intuito o aumento do número dos Prefácios e 
das Orações Eucarísticas, que enriquecem o tesouro da oração e a 
inteligência dos mistérios de Cristo. 

A Liturgia possui, ainda, um grande valor pastoral. Por isso 
mesmo, os livros litúrgicos previram uma margem de adaptação às 
assembleias e às pessoas e uma possibilidade de abertura ao génio e à 
cultura dos diversos povos.(56) A revisão dos ritos já teve em vista uma 
nobre simplicidade(57) e procurou adoptar sinais facilmente compreen­
síveis; mas esta preconizada simplicidade não deve degenerar num 
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empobrecimento dos sinais; pelo contrário, os sinais, sobretudo os 
sinais sacramentais, devem possuir a maior expressividade. O pão e o 
vinho, a água e o azeite, e mesmo o incenso, as cinzas, o fogo e as 
flores e quase todos os elementos da criação têm o seu lugar na Litur­
gia, como oferenda ao Criador e como contribuição para a dignidade e 
para a beleza da celebração. 

IV 
Aplicação concreta da reforma 

a) Dificuldades 

11. Importa reconhecer que a aplicação da reforma litúrgica 
esbarrou com dificuldades devidas sobretudo a um ambiente pouco 
favorável, caracterizado pelo facto de se ter tornado algo privado o 
âmbito religioso, e, também, por uma certa rejeição de toda e qualquer 
instituição, por uma menor visibilidade da Igreja na sociedade e por se 
pôr em questão a fé pessoal. Pode também julgar-se que a passagem 
de uma simples assistência predominantemente passiva e algumas 
vezes muda, para uma participação plena e activa terá sido uma 
exigência demasiado forte para certas pessoas. Resultaram daí atitudes 
diversas e até mesmo opostas em relação à reforma: alguns acolheram 
os novos livros com uma certa indiferença, ou então sem procurarem 
entender nem levar a entender os motivos das mudanças; outros, in­
felizmente, prenderam-se, de maneira unilateral e exclusiva, às formas 
litúrgicas precedentes, entendidas por alguns deles como sendo a única 
garantia da integridade da fé; outros, promoveram inovações fantasio­
sas, afastando-se das normas dadas pela autoridade da Sé Apostólica 
ou pelos Bispos, perturbando desse modo a unidade da Igreja e a pie­
dade dos fiéis e chocando mesmo, algumas vezes, com os dados da Fé. 

b) Resultados 

12. Isto não deve fazer esquecer que os pastores e o povo 
cristão, na sua maioria, acolheram a reforma litúrgica com espírito de 
obediência ou, melhor dito, de alegre fervor. 

Por isso há que dar graças a Deus: pela passagem do seu 
Espírito na Igreja, que foi a renovação litúrgica;(58) agradecer-lhe, em 
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particular, pela mesa da Palavra de Deus, doravante posta abundan­
temente para todos; pelo esforço imenso que se fez em todo o mundo, 
com o fim de dotar o povo cristão das traduções da Bíblia, do Missal e 
dos outros livros litúrgicos; pela participação dos fiéis que aumentou, 
mediante as orações, os cânticos, o comportamento e o silêncio, duran­
te a Eucaristia e a celebração dos outros Sacramentos; pelos ministérios 
desempenhados pelos leigos e as responsabilidade que estes 
assumiram em virtude do sacerdócio comum, no qual foram constituídos 
por meio do Baptismo e da Confirmação ou Crisma; e, enfim, pela 
vitalidade que irradia de tantas comunidades cristãs, haurida na fonte da 
Liturgia. 

Todas estas coisas constituem outros tantos motivos para se 
permanecer fiel ao ensino da Constituição Sacrosantum Concilium e às 
reformas que ela permitiu pôr em prática: "A renovação litúrgica é o fruto 
mais visível de toda a obra conciliar".(60) Para muitos, a mensagem do 
2º Concílio do Vaticano foi percebida, sobretudo, através da reforma 
litúrgica. 

c) Apllcaçóes erradas 

13. Ao lado destes benefícios, é necessário reconhecer e 
deplorar alguns desvios mais ou menos graves, na aplicação da reforma 
litúrgica. 

Verificam-se, por vezes, omissões e aditamentos ilícitos, ritos in­
ventados fora das normas estabelecidas, atitudes ou cânticos que em 
nada favorecem a fé e o sentido do sagrado, abusos na prática da 
absolvição colectiva, confusões entre o sacerdócio ministerial, ligado à 
Ordenação, e o sacerdócio comum dos fiéis, que tem o seu fundamento 
no Baptismo. 

Não se pode tolerar que alguns sacerdotes se arroguem o direito 
de compor Orações Eucarísticas ou de substituir os textos da Sagrada 
Escritura por textos profanos. Iniciativas deste género, longe de estarem 
ligadas à reforma litúrgica em si mesma, ou aos livros que em seguida 
se publicaram, contradizem-nos directamente, desfiguram a reforma e 
privam o povo cristão das riquezas autênticas da Liturgia da Igreja. 

Compete aos Bispos extirpar esses abusos, pois a regulamen­
tação da Liturgia depende do Bispo, segundo as normas do direito, (61) 
e dele "deriva ... de algum modo, a vida dos seus fiéis em Cristo". (62) 
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v 
O futuro da renovação 

14. A Constituição Sacrosanctum Concilium expnm1u a voz 
unânime do Colégio episcopal, reunido em torno do Sucessor de Pedro 
e tendo a assistência do Espírito da verdade, prometido pelo Senhor 
Jesus (cf. Jo 15, 27). Este documento continua a servir de apoio à 
Igreja, no caminho da renovação e da santidade, incrementando nela a 
genuína vida litúrgica. 

Os princípios enunciados neste documento servem de orientação 
também para o futuro da Liturgia, de tal sorte que a reforma litúrgica 
seja cada vez mais compreendida e posta em prática. "É necessário, 
pois - e convêm fazê-lo urgentemente - empreender de novo uma 
educação intensiva, que leve a descobrir todas as riquezas que estão 
contidas na Liturgia".(63) 

A Liturgia da Igreja é algo que vai muito além da reforma litúrgica. 
Não nos encontramos na mesma situação que se vivia em 1963; há já 
uma geração de sacerdotes e de fiéis que não chegaram a conhecer os 
livros litúrgicos anteriores à reforma; e é ela que hoje assume a respon­
sabilidade na Igreja e na sociedade. Por conseguinte, não se pode conti­
nuar a falar de mudança, como na altura da publicação do documento, 
mas sim de aprofundamento cada vez mais intenso na Liturgia da Igreja, 
celebrada segundo os livros actuais e vivida, antes de tudo, como um 
acontecimento de ordem espiritual. 

a) Formação biblica e litúrgica 

15. A tarefa que se apresenta mais urgente é a da formação 
bíblica e litúrgica do Povo de Deus: dos pastores e dos fiéis. A 
Constituição já o tinha frisado bem: "Não há qualquer esperança de que 
tal aconteça (a participação plena e activa de todo o povo), se antes os 
pastores de almas se não imbuírem plenamente do espírito e da virtude 
da Liturgia e nela não se fizerem mestres".(64) Trata-se de uma obra de 
grande amplidão, que deve começar nos Seminários e nas Casas reli­
giosas de formação(65) e continuar ao longo de toda a vida sacer­
dotal(66). Esta mesma formação, adaptada à condição que lhes é pró­
pria, é indispensável também para os leigos,(67), tanto mais que estes, 
em muitas regiões, são chamados a assumir responsabilidades cada 
vez mais relevantes na comunidade. · 
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b) Adaptação 

16. Uma outra tarefa importante para o futuro é a adaptação da 
Liturgia às diferentes culturas. A Constituição enunciou os princípios 
para isso, indicando o procedimento a ser seguido por parte das 
Conferências Episcopais.(68) A adaptação das línguas foi rápida, se 
bem que algumas vezes difícil de realizar. Seguiu-se-lhe a adaptação 
dos ritos, algo bem mais delicado, mas igualmente necessário. Resta 
ainda um considerável esforço a fazer, para que a Liturgia lance raízes 
em certas culturas, acolhendo aquelas expressões das mesmas que 
possam harmonizar-se com os aspectos do verdadeiro e autêntico 
espírito da Liturgia e respeitando a unidade substancial do Rito romano, 
bem expressa nos livros litúrgicos.(69) A adaptação deve ter em conta o 
facto de que na Liturgia, e nomeadamente na liturgia dos Sacramentos, 
há uma parte imutável - porque é de instituição divina - de que a 
Igreja é guardiã; e há partes susceptíveis de mudança, que a mesma 
Igreja tem o poder e, algumas vezes, mesmo o dever de adaptar às cul­
turas dos povos recentemente evangelizados.(70) Este não é um proble· 
ma novo para a Igreja: a diversidade litúrgica pode ser fonte de enrique­
cimento, mas pode também provocar tensões, incompreensões 
recíprocas e até mesmo cismas. Neste campo, portanto, é óbvio que a 
diversidade não deve prejudicar a unidade. Esta unidade não pode 
exprimir-se senão na fidelidade à doutrina comum, aos sinais sacramen­
tais que a Igreja recebeu de Cristo, e à comunhão hierárquica. A 
adaptação às culturas exige a conversão do coração e, se for 
necessário, mesmo a ruptura com hábitos ancestrais incompatíveis com 
a fé católica. 

Ora, tudo isto requer uma séria formação teológica, histórica e 
cultural, bem como um são critério para distinguir aquilo que é ne­
cessário ou útil daquilo que é inútil ou mesmo perigoso para a fé. "Um 
desenvolvimento satisfatório n!3ste campo não poderá ser senão o fruto 
de um progressivo amadurecimento na fé, que integre em si o 
discernimento espiritual, a lucidez teológica e o sentido da Igreja 
universal em grande harmonia". (71) 

c) Atenção aos novos problemas 

17. O esforço pela renovação litúrgica deve corresponder ainda 
às exigências do nosso tempo. A Liturgia não é algo desencarnado.(72) 
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Nestes vinte e cinco anos, novos problemas se levantaram ou se 
revestiram de nova importância, como, por exemplo: o exercício do 
diaconado concedido a homens casados; as funções litúrgicas que nas 
celebrações podem ser confiadas aos leigos, homens e mulheres; as 
celebrações litúrgicas para crianças, jovens e deficientes; e as moda­
lidades de composição dos textos litúrgicos apropriados para um deter­
minado País. 

A Constituição Sacrosanctum Concilium não faz referência a 
estes problemas, mas indica os princípios ·gerais para coordenar e 
promover a vida litúrgica. 

d) Liturgia e Piedade Popular 

18. Por fim, para salvaguardar a reforma e garantir o incremen-
to da Liturgia,(73) é necessário ter em conta a piedade popular cristã e a 
sua relação com a vida litúrgica.(74) Esta piedade popular não pode ser 
ignorada, nem tratada com indiferença ou desprezo, porque se 
apresenta rica de valores(75) e, de per si, já exprime uma certa atitude 
religiosa diante de Deus. Mas ela tem necessidade de ser continua­
mente evangelizada, a fim de que a fé que a inspira se torne um acto 
pessoal cada vez mais amadurecido e autêntico. Tanto os exercícios de 
piedade do povo cristão,(76) como outras formas de devoção, desde 
que não substituam as celebrações litúrgicas nem com elas se 
confundam, são acolhidos e recomendados. Uma autêntica pastoral 
litúrgica saberá apoiar-se nas riquezas da piedade popular e orientá-las 
para a Liturgia, como oferenda dos povos. (77) 

VI 
Organismos responsáveis pela renovação litúrgica 

a) A Congregação do Culto divino e da 
Disciplina dos Sacramentos 

19. O múnus de promover a renovação da Liturgia compete, 
em primeiro lugar, à Sé Apostólica.(78) Ocorre neste ano o quarto 
centenário da data em que o Papa Sisto V criou a Sagrada 
Congregação dos Ritos e lhe confiou o encargo de velar pela orientação 
do Culto Divino, que havia sido reformado a seguir ao Concílio de 

47 



Trento. Mais tarde, São Pio X instituíu uma outra Congregação da 
Disciplina dos Sacramentos. E, finalmente, para a aplicação da 
Constituição sobre a sagrada Liturgia do 2º Concílio do Vaticano, o Papa 
Paulo VI constituíu um Conselho(79) e depois a Sagrada Congregação 
do Culto Divino,(80) que desempenharam a tarefa que lhes foi confiada 
com generosidade, competência e prontidão. 

De acordo com a nova estrutura da Cúria Romana, prevista pela 
Constituição Pastor Bonus, toda a área da Liturgia passa a estar 
unificada e submetida à responsabilidade de um só Dicastério: a 
Congregação do Culto Divino e da Disciplina dos Sacramentos. É a esta 
Congregação que compete, salvaguardada a competência da 
Congregação da Doutrina da Fé,(81) regular e promover a Liturgia, da 
qual os Sacramentos constituem a parte essencial, encorajando a acção 
pastorallitúrgica,(82) apoiando os diversos organismos que se dedicam 
ao apostolado litúrgico, à música, ao canto e à arte sacra (83) e, ainda, 
vigiando sobre a disciplina sacramental.(84) Esta é uma obra muito 
importante, porque se trata de guardar fielmente os grandes princípios 
da Liturgia católica, ilustrados e desenvolvidos na Constituição conciliar 
e de buscar nela a inspiração para promover e aprofundar em toda a 
Igreja a renovação da vida litúrgica. 

A Congregação, portanto, dará ajuda aos Bispos diocesanos nas 
suas funções de prestar a Deus o culto da religião cristã e de o 
regulamentar, segundo os preceitos do Senhor e segundo as leis da 
lgreja.(85) Para tanto, ela manter-se-á em estreita e confiante relação 
com as Conferências Episcopais, para tudo aquilo que diz respeito às 
suas competências no campo litúrgico. 

b) As Conferências Episcopais 

20. As Conferências Episcopais tiveram o pesado encargo de 
preparar as traduções dos livros litúrgicos.(87) Necessidades de 
momento terão levado, talvez, a utilizar traduções transitórias, que foram 
aprovadas ad interim (provisoriamente). Mas agora chegou o tempo de 
reflectir sobre certas dificuldades que foram aparecendo; de procurar 
remediar algumas deficiências e inexactidões; de completar as tradu­
ções parciais, criar e aprovar os cânticos a serem utilizados na Liturgia; 
de velar pelo respeito dos textos aprovados e de publicar, finalmente, os 
livros litúrgicos de modo que possam considerar-se definitivos e com 
uma apresentação digna dos mistérios que se celebram. 
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Para semelhante trabalho de tradução, como também para um 
acordo amplo, para todo o país, as Conferências Episcopais deviam 
constituir uma Comissão nacional e procurar valer-se da colaboração de 
pessoas peritas nos diversos sectores da ciência e do apostolado 
litúrgico.(88) Convirá interrogar-se agora sobre o balanço, positivo ou 
negativo, de tal Comissão, sobre as orientações e sobre a ajuda que ela 
recebeu da parte da Conferência Episcopal, quanto à sua composição e 
quanto às suas actividades. O papel desta Comissão apresenta-se 
muito mais delicado, quando a Conferência deseja pôr em prática certas 
medidas de adaptação ou de inculturação mais profunda:(89) é mais 
uma razão para vigiar, no sentido de que nela haja pessoas 
verdadeiramente peritas. 

c) O Bispo Diocesano 

21. Em cada Diocese o Bispo é o principal dispensador dos 
mistérios de Deus, como também o organizador, o promotor e o 
guardião de toda a vida litúrgica da Igreja que lhe está confiada.(90) 
Quando o Bispo celebra rodeado pelo povo é o próprio mistério da Igreja 
que se manifesta. Por isso mesmo, é necessário que o Bispo esteja 
firmemente convencido da importância dessas celebrações para a vida 
cristã dos seus fiéis. Elas devem ser um modelo para toda a Dio­
cese.(91) É um campo em que fica ainda muito por fazer; ou seja: para 
ajudar os sacerdotes e os fiéis a compreenderem o sentido dos ritos e 
dos textos litúrgicos, para aperfeiçoar a dignidade e a beleza das 
celebrações e dos lugares; e para promover, à maneira do Padres da 
Igreja, a "catequese mistagógica" dos Sacramentos. Para levar a bom 
termo esta tarefa, o Bispo deve constituir uma ou até mais do que uma 
Comissão diocesana, as quais darão a sua contribuição para promover 
a acção litúrgica, a música e a arte sacra na sua Diocese.(92) A 
Comissão diocesana, da sua parte, procurará agir de acordo com o 
pensamento e as directrizes do Bispo e há poder contar com a sua 
autoridade e com o seu apoio para desempenhar bem a própria função. 

Conclusão 

22. A Liturgia não esgota toda a acção da Igreja, como 
recordou a Constituição Sacrosanctum Concilium.(93) Ela representa, 
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porém, a fonte e o ponto culminante(94) É fonte porque aí, sobretudo 
nos Sacramentos, os fiéis vão beber abundantemente a água da graça, 
que mana do lado de Cristo crucificado. Para usar uma imagem de que 
gostava o Papa João XXIII, ela é como que a fonte da aldeia, à qual 
todas as gerações vêm beber a água sempre viva e fresca. É também o 
ponto culminante, porque toda a acção da Igreja tende para a comunhão 
de vida com Cristo; e é na Liturgia que a Igreja manifesta e comunica 
aos fiéis a obra da Salvação, realizada por Cristo de uma vez para 
sempre. 

23. Parece ter chegado o momento de reencontrar aquela 
grande inspiração que impeliu a Igreja na altura em que a Constituição 
Sacrosanctum Concilium foi preparada, discutida, votada e promulgada 
e conheceu as primeiras providências para a sua aplicação. O grão foi 
semeado: ele teve de suportar o rigor do inverno, mas a semente 
germinou e tornou-se uma árvore. Trata-se agora, efectivamente, de 
prover ao crescimento orgânico de uma árvore tanto mais vigorosa, 
quanto mais ela lança em profundidade as suas raízes no terreno da 
Tradição.(95) Quereria recordar aqui o que dizia aos participantes no 
Encontro das Comissões litúrgicas em 1984: na obra de renovação litúr­
gica querida pelo Segundo Concílio do Vaticano, é preciso ter presente, 
"com grande equilíbrio, a parte de Deus e a parte do homem, a hierar­
quia e os fiéis, a tradição e o progresso, a lei e a adaptação, a pessoa 
singular e a comunidade, o silêncio e o impulso coral. Assim, a Liturgia 
da terra se unirá à do céu, onde ... se formará um único côro ... para 
numa só voz entoar um hino ao Pai por meio de Jesus Cristo".(96) 

Com este voto cheio de confiança, que no coração se transforma 
em prece, a todos damos a Bênção Apostólica. 

Vaticano, ao 4 dias de Dezembro do ano de 1988, undécimo ano 
do nosso Pontificado. 
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